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DECISÃO MONOCRÁTICA
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Apelantes : Marisa Peixoto Bonifácio e outros
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APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO
ESTÁVEL,  COM  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO
PARCIAL  DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  UNIÃO
ESTÁVEL  RECONHECIDA.  FEITO  JULGADO
PROCEDENTE  NO  JUÍZO  MONOCRÁTICO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  QUANTIA  INFERIOR  AO
SALÁRIO-MÍNIMO  VIGENTE.  MAJORAÇÃO.
DETERMINAÇÃO.  APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
RAZOABILIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação,  os  honorários  serão fixados consoante
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apreciação equitativa do juiz, observados o grau de
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço,
a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido
para  seu  serviço,  de  acordo  com  o  preceito
insculpido no art.  20,  §  4º,  do Código de Processo
Civil.

- O julgador, em face do princípio da razoabilidade,
não deve arbitrar honorários advocatícios, em valor
inferior ao salário-mínimo vigente, para que não haja
o desprestígio ao labor e dedicação do causídico na
defesa dos interesses de seu cliente.

APELAÇÃO. PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
SUBLEVAÇÃO  DA  PARTE  PROMOVIDA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA  E
JURÍDICA DAS  RAZÕES  POSTAS  NA DECISÃO
OBJURGADA.  ARGUIÇÕES  GENÉRICAS  E
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  REPRODUÇÃO DOS ARGUMENTOS
DA  CONTESTAÇÃO. PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO.
APLICABILIDADE DO ART.  514,  II,  DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  OBEDIÊNCIA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  ECONOMIA  E  CELERIDADE
PROCESSUAIS.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.

- Não enfrentando as razões observadas na decisão
recorrida, padece o recurso de regularidade formal,
um dos pressupostos extrínsecos de admissibilidade
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recursal,  por  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade.

-  Não  se  conhece  do  recurso  apelatório  que  não
aponta  as  razões  de  fato  e  de  direito  pelas  quais
entende  o  apelante  deva  ser  reformada  a  decisão
hostilizada, violando, assim, o disposto no art. 514, II,
do Código de Processo Civil.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput, do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento a recurso
manifestamente inadmissível.

Vistos.

Maria  do  Amparo  Silva  de  Lima ajuizou Ação
Declaratória de União Estável com Pedido de Antecipação Parcial dos Efeitos da
Tutela em face  de  Maria  da  Penha  Vasconcelos,  Ivete  Peixoto  Suassuna Dutra,
Marisa Peixoto Bonifácio, Zélia Vasconcelos da Nóbrega e José Valter Peixoto de
Vasconcelos,  alegando ter vivido maritalmente, por mais de 30 (trinta) anos, com o
de cujus Severino Peixoto de Vasconcelos, onde advieram dois filhos, Max da Silva
Vasconcelos e Nadja da Silva Vasconcelos, razão pela qual pleiteia a declaração de
união estável entre ela e o de cujus. 

Colacionou aos autos documentos de fls. 08/31.

Devidamente  citados,  os demandados ofereceram
contestação, fls.  40/45,  refutando os termos da exordial, postulando, por fim, pela
total improcedência do pedido, com exceção dos promovidos filhos da promovente,
os quais manifestaram-se favoráveis ao pleito autoral, fl. 74.

A Magistrada  a  quo  julgou procedente a  pretensão
exordial, consignando os seguintes termos, fls. 119/127:
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ISTO  POSTO,  em  harmonia  com  o  Ministério
Público,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO
EXORDIAL,  e  com apoio  no art.  269,  inc.  I,  CPC,
para via de consequência, declarar, como declarado
fica, a existência da união estável, entre a autora e o
falecido SEVERINO PEIXOTO DE VASCONCELOS,
no período compreendido na exordial.

Maria  do  Amparo  Silva  de  Lima manejou
APELAÇÃO, fls. 134/137, aduzindo, em síntese, a necessidade de majoração da verba
honorária,  haja vista  que o valor arbitrado na sentença,  “em R$ 200,00 (duzentos
reais)  fere  de  morte  o  art.  20,  §  4º,  do  CPC,  além  de  desmerecer  o  trabalho
desempenhado pelos  advogados  da  recorrente”,  fl.  136,  pugnando,  ao  final, pela
majoração dos honorários advocatícios.

Marisa  Peixoto  Bonifácio  e outros,  fls.  139/150,
também  interpuseram  APELAÇÃO,  alegando,  com  pequenas  modificações,  os
mesmos argumentos dispostos na contestação. Afirmam que apesar de ter existido
um relacionamento para-familiar, o de cujus nunca abandonou a convivência com sua
família  primitiva.  Aduzem,  ainda,  que sequer,  por  qualquer  momento  ou
circunstância,  coabitou maritalmente com a demandante e seus filhos. Asseveram,
outrossim, que durante o período em que o de cujus adoeceu não teve assistência da
promovente,  infringido, assim, o que diz o art.  4º, do Estatuto do Idoso.  Por fim,
asseguram a ocorrência de litigância de má-fé, pugnando pelo provimento do apelo.

Contrarrazões  ofertadas  pela  autora,  fls.  166/168,
rebatendo  os  argumentos  dispostos  nas  razões  recursais,  requerendo,  ao  final,  a
manutenção do decisum em todos os seus termos.

Os promovidos,  apesar de devidamente intimados,
não ofertaram contrarrazões, conforme certidão de fl. 179/V.
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A  Procuradoria de Justiça,  fls.  189/193,  em parecer
da lavra da Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, opinou pelo provimento
do primeiro apelo e desprovimento do segundo.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame da insurgência recursal da parte autora.

Inicialmente,  importante  consignar  que,  nas
demandas  em  que  não  houver  condenação,  como  a  presente,  os  honorários  são
fixados  mediante  apreciação  equitativa  do  juiz,  observados  o  grau  de  zelo  do
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o
trabalho realizado pelo advogado, bem como o tempo despendido na sua realização,
como determina o art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios.  Essa  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria.
(…)
§  4º  -  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo
anterior.
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A doutrina,  sobre  o  caso,  através  de  Yussef  Said
Cahali preceitua: 

...  o  arbitramento  dos  HONORÁRIOS  segundo  o
critério  da  eqüidade  não  se  desvincula  da
consideração  do  grau  de  zelo  do  profissional,  da
natureza  e  importância  da  causa,  do  trabalho
realizado pelo advogado e do tempo despendido na
sua prestação; assim o determina o parágrafo 4º do
art.  20,  na  expressa  remissão  que  faz  aos  fatores
informativos indicados no parágrafo 3º, letras a, b e
c. (In. Honorários Advocatícios, p. 495).

No mesmo sentido, recentemente se pronunciou esta
Corte:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS.
PROCEDÊNCIA PARCIAL PARA DESCONSTITUIR
A  DÍVIDA  COBRADA.  AUSÊNCIA  DE
CONDENAÇÃO. ARTIGO 20, PARÁGRAFO 4º, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
CORRESPONDÊNCIA  COM  O  VALOR
ENVOLVIDO  NO  LITÍGIO.  MAJORAÇÃO  DA
VERBA  HONORÁRIA.  POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO  PARCIAL DO  APELO.  Não  tendo
havido condenação, aplicável a regra do parágrafo 4º
do art. 20 do Código de Processo Civil, o qual não
estabelece base de cálculo, nem fixa limites mínimo e
máximo,  tal  como  ocorre  com  o  seu  parágrafo  3º.
Não obstante a duração razoável de trâmite do feito,
observa-se  que  o  arbitramento  dos  honorários
advocatícios  não  mostra  correspondência  com  o
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valor  envolvido  no  litígio,  cabendo  a  majoração
daquela  verba  sem  que  isso  caracterize  qualquer
excesso  (TJPB, AC nº 0000087-84.2013.815.0881, Rel.
Des. José Aurélio da Cruz, Julgado em 02/09/2014).  

In  casu, não  é  razoável a fixação  dos  honorários
advocatícios em quantia inferior ao salário-mínimo vigente, a ponto de desprestigiar
o labor e a dedicação do advogado na defesa dos interesses de seu cliente.

Assim, devidamente constatado que o valor a título
de  honorários  advocatícios  fixado  pelo  Magistrado  primevo,  qual  seja,  R$  200,00
(duzentos reais) encontra-se em dissonância com os critérios contidos no § 4º, do art.
20, do Código de Processo Civil e, levando em consideração as peculiaridades do
caso concreto e atento aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, entendo
merecer  acolhida  a  pretensão  disposta  nas  razões  recursais  da  autora,  devendo,
portanto, ser a verba honorária majorada para R$ 1.000,00 (mil reais), importância a
qual  considero  adequada,  suficiente  e  justa para  remunerar  condignamente  o
trabalho do ilustre causídico.

Quanto ao recurso interposto pela parte promovida,
entendo não merecer conhecimento.

Cabe esclarecer que o art. 514, do Código de Processo
Civil,  disciplina  os  requisitos  formais  do  recurso  de  apelação,  pelo  que  o  não
atendimento da regra  ali  descrita  leva ao  não conhecimento  do reclamo por  não
observância a requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Eis o preceptivo legal:

Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida
ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.
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Ao  comentar  o  inciso  II,  do  dispositivo  legal  em
comento, Costa Machado, de forma bastante esclarecedora, leciona:

A motivação fática e jurídica do apelo deve constar
expressamente  das  razões  do  recurso  que  são
apresentadas ao tribunal, sob pena de indeferimento
liminar do seu processamento pelo Juízo a quo ou
não-conhecimento da apelação pelo Juízo ad quem.
Trata-se, portanto, de elemento formal indispensável
à  admissibilidade  do  recurso,  que  não  pode  ser
substituído  por  simples  remissões  às  razões
constantes  da  petição  inicial,  contestação  ou  outra
peça  processual.  Sem  saber  exatamente  por  que  o
recorrente se inconforma com a sentença proferida,
não  é  possível  ao  tribunal  apreciar  a  correção  ou
justiça  da  decisão  atacada,  de  sorte  que  o  não-
conhecimento  nesses  casos  é  de  rigor  (…).  (In.
Código de  Processo Civil  Interpretado:  artigo  por
artigo, parágrafo por parágrafo – 5ª ed., 2006, p. 848).

Nesse trilhar, insta evidenciar que dentre os vários
princípios a regular a sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade
apresenta-se como um dos mais relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a
parte insatisfeita com o provimento judicial apresentar a sua irresignação através de
um raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido,  de
modo  a  possibilitar  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento. 

No mesmo sentido, orienta Nelson Nery Júnior: 

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
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manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo,
que  é  essencialmente  dialético.  (Apud  Fredie
Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª
edição, 2007, p. 55). 

Ocorre  que  mencionada  conduta  não  foi  adotada
pelos insurgentes no caso telado, já que esse não impugnaram, de forma específica,
os  fundamentos  declinados  pela Magistrada  a  quo,  ou  seja,  não  teceram
argumentações que afrontem especificamente as premissas da sentença desafiada.

Digo  isso,  pois,  os demandados limitaram-se  a
reproduzir  trechos  da  contestação,  trazendo,  nas  razões  do  apelo,  argumentos
genéricos que não enfrentam os fundamentos utilizados pela Julgadora singular.

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
que os levaram a voltar-se contra a motivação exposta na sentença atacada, já que
apenas se reproduziram trechos da contestação, não atenderam os recorrentes  aos
requisitos preconizados no art. 514, II, do Código de Processo Civil.

Sobre o tema, posicionou-se o  Superior Tribunal de
Justiça:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO  DA  DECISÃO  ATACADA.
INEFICÁCIA COMO MEIO DE MODIFICAÇÃO DO
PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ENUNCIADO
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SUMULARES  284/STF  E  182/STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 1. À parte incumbe manifestar a sua
irresignação  com  dialética  suficiente  para
evidenciar  eventual  desacerto  do pronunciamento
atacado,  sob  pena  de,  não  o  fazendo,  ter  o  seu
recurso fadado ao insucesso. Aplicação do princípio
da dialeticidade e do enunciado sumular 284/STF. 2.
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada" (Súmula nº 182/STJ). 3. Agravo regimental
não  conhecido.  (STJ  -  AgRg-Ag  1.420.434,  Proc.
2011/0114295-3,  DF,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Arnaldo  Esteves  Lima,  Julg.  05/03/2013,  DJE
11/03/2013) - negritei.

Nesse sentido, julgados desta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO A APELAÇÃO CÍVEL.  REPETIÇÃO
DA  CONTESTAÇÃO EM APELAÇÃO. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ART.  514,
INCISO II, DO CPC. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO. Não se deve conhecer do recurso cuja
fundamentação se limita a reproduzir o que foi dito
na   contestação ou em peças anteriores, sem, contudo,  
indicar os motivos de fato e de direito pelos quais se
pleiteia  por  julgamento  da  decisão  impugnada.
(TJPB;  Rec.  200.2010.039324-4/001;  Segunda Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 17/10/2013; Pág. 10) - grifei.
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E, 

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO.  REPETIÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS
DA  CONTESTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INTELIGÊNCIA
DO  ART.  514,  II,  DO  CPC.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL,  COM
ESPEQUE  NO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  APELO.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  A  teor  do
disposto no art.  514, incisos I e II  do CPC, a parte
apelante deve aclarar  seu inconformismo, expondo
os fundamentos de fatos e direito que fundamentam
seu pedido de nova decisão. Assim, na hipótese de
ausência  de  razões  recursais  ou  sendo  estas
totalmente dissociadas da decisão recorrida, não se
conhece do recurso, ante o princípio da dialeticidade.
(TJPB  -  AGInt  200.2008.044522-0/001,  Segunda
Câmara Especializada Cível, Relª Juíza Conv. Vanda
Elizabeth  Marinho  Barbosa,  DJPB  26/03/2013,  Pág.
13).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto pelos demandados. 

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.
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Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO INTERPOSTA PELA PARTE AUTORA,  majorando o valor fixado a
título de honorários advocatícios, para o importe de R$ 1.000,00 (mil reais), ao tempo
em  que  NEGO  SEGUIMENTO AO  RECURSO  APELATÓRIO  DOS
PROMOVIDOS.

P. I. 

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador
                                Relator
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